
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DA PARAÍBA
TRIBUNAL DE JUSTIÇA

QUARTA CÂMARA CÍVEL

ACÓRDÃO
Apelação Cível nº 0000343-60.2013.815.1161
Origem : Comarca de Santana dos Garrotes
Relator : Desembargador Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
Apelante : Banco do Brasil S/A
Advogados: Sérvio Túlio de Barcelos - OAB/PB nº 20.412-A e José Arnaldo Janssen

Nogueira - OAB/PB nº 20.832-A
Apelado : Francinaldo Damião da Silva
Advogado : José Bezerra Segundo - OAB/PB nº 11.868

APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  COM
PEDIDO DE ALVARÁ JUDICIAL.  VALORES NÃO
RECEBIDOS  EM  VIDA  PELA  GENITORA  DO
AUTOR. PROCEDÊNCIA PARCIAL. SUBLEVAÇÃO
DO  PROMOVIDO.  PRETENSÃO  RECURSAL.
REDUÇÃO  DO  QUANTUM ESTIPULADO  A
TÍTULO  DE  HONORÁRIOS  ADVOCATÍCIOS.
DESCABIMENTO.  OBSERVÂNCIA  AOS
CRITÉRIOS DO ART. 85, §2º E §8º, DO CÓDIGO DE
PROCESSO  CIVIL.  MANUTENÇÃO  DA
SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

-  Nas causas em que for inestimável  ou irrisório o
proveito  econômico  ou,  ainda,  quando  o  valor  da
causa  for  muito  baixo,  o  juiz  fixará  o  valor  dos
honorários por apreciação equitativa,  observando o
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disposto nos incisos do §2º,  nos moldes do art.  85,
§8º, do Código de Processo Civil;

-  Atento  aos  critérios  previstos  no  art.  85,  §2º,  do
Código  de  Processo  Civil,  sobretudo  o  trabalho
realizado pelo advogado e o tempo exigido para o
seu  serviço,  e  ainda,  visando  a  remunerar
adequadamente  o  labor  desempenhado  pelo
causídico, deve ser mantido o valor estabelecido na
sentença a título de honorários advocatícios.

VISTOS, relatados  e  discutidos  os  presentes

autos.

ACORDA a Quarta Câmara Cível do Tribunal

de Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, desprover a apelação.

Trata-se de APELAÇÃO, fls. 212/214, interposta pelo
Banco do Brasil S/A desafiando a sentença proferida pelo Juiz de Direito da Comarca
de Santana dos Garrotes nos autos do que se denominou “Ação de Cobrança de
Saldos de PIS/PASEP/FGTS c/c Pedido de Alvará Judicial Liberatório in limine”,
fls. 209/210, que julgou parcialmente procedente a pretensão exordial e condenou o
apelante  ao  pagamento  de  R$  800,00  (oitocentos  reais)  a  título  de  honorários
advocatícios,  consignando,  no  que  se  refere  à  matéria  impugnada,  os  seguintes
termos no excerto dispositivo:

ANTE O EXPOSTO, com fundamento no artigo 487,
I, do CPC, acolho em parte os pedidos deduzidos na
inicial para autorizar FRANCINALDO DAMIÃO DA
SILVA a resgatar os valores depositados a título de
abano salarial/2011 de sua falecida mãe, MARIA DO
SOCORRO DA SILVA,  inscrição  nº  1.900.714.618-4,
mantida pelo Banco do Brasil S/A
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(…)
Condeno  o  réu  BANCO  DO  BRASIL S/A a  pagar
honorários  de  sucumbência  ao  autor,  arbitrando  a
quantia em R$ 800,00 (oitocentos reais),  com fulcro
no artigo 85, § 8º, do CPC
Quanto as despesas processuais, condeno o autor e o
réu BANCO DO BRASIL em igual proporção.

Em suas razões, o Banco do Brasil insurge-se apenas
contra  o  montante  estipulado  a  título  de  honorários  advocatícios,  alegando,  em
resumo,  que  o  quantum de  R$  800,00  (oitocentos  reais)  fixado  na  sentença,  se
considerados os critérios previstos no §2º do art.  85 do Código de Processo Civil,
encontra-se exorbitante, sobretudo diante da pouca complexidade da causa.

Contrarrazões não ofertadas, fl. 228.

Feito não remetido ao  Ministério Público,  tendo-se
em vista a não subsunção do caso em quaisquer das hipóteses, nas quais esse Órgão,
por  seus  representantes,  deva  intervir  como  fiscal  da  ordem  jurídica;
consubstanciado, ainda, no art. 169, §1º, do Regimento Interno do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba.

É O RELATÓRIO.

VOTO

O desate da controvérsia reside em verificar o acerto
ou não do pronunciamento judicial de fls. 209/210, apenas no que se refere ao valor
fixado  a  título  de  honorários  advocatícios,  porquanto  foi  apenas  essa  a  questão
impugnada na apelação.

O caso  vertente,  referente  à  pretensão  de
levantamento de valores não recebidos em vida por Maria do Socorro Silva, genitora
de  Francinaldo Damião da Silva,  onde se atribuiu, a título de valor da causa, R$
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678,00 (seiscentos e setenta e oito reais), se amolda à hipótese prevista no art. 85, §8º,
do Código de Processo Civil, de seguinte teor: "Nas causas em que for inestimável
ou irrisório o proveito econômico ou, ainda, quando o valor da causa for muito
baixo, o juiz fixará o valor dos honorários por apreciação equitativa, observando o
disposto nos incisos do §2º."

Nessa senda, atento aos critérios estabelecidos no §2º
do  art.  85,  do  Estatuto  Processual  Civil,  sobretudo  o  trabalho  realizado  pelo
advogado e o tempo exigido para o seu serviço, deve ser mantido o valor arbitrado
em primeiro grau a título de honorários advocatícios, a saber, R$ 800,00 (oitocentos
reais),  tendo  em  vista  referida  quantia  não  se  mostrar  exorbitante.  Ademais,
considero  esse  valor  suficiente  para  remunerar  adequadamente  o  trabalho
desempenhado pelo causídico.

Sendo assim, deve ser mantida a sentença.

Ante  o  exposto, NEGO  PROVIMENTO  À
APELAÇÃO, para manter inalterada a sentença.

É o VOTO.

Presidiu  o  julgamento,  o  Desembargador  Romero
Marcelo da Fonseca Oliveira,  com voto.  Participaram, ainda,  os Desembargadores
Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho (Relator) e João Alves da Silva.

Presente  a  Dra.  Jacilene  Nicolau  Faustino  Gomes,
Procuradora de Justiça, representando o Ministério Público.

Sala das Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal
de Justiça da Paraíba, em 20 de fevereiro de 2018 - data do julgamento.

Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho
                         Desembargador
                              Relator
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